
Torna-se públic
licitações e contratos

na hipótese do art.
instrução Normativa

Data da sessão:

Link: www.comprasndt
Horário da Fase de La

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N°60/2022

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
11° DEPÓSITO DE SUPRIMENTO

PEPÓSITO MARECHAL MARIOTRAVASSOS)
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N'' 60/2022

(('rocesso Administrativo 64456.005919/2022-38)

O que o 11° Depósito de Suprimento por meio da Seção de aquisições
realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço,

5, inciso li, nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, da
áEGES/ME n° 67/2021 e demais legislação aplicável.

.gov.br
nces; 8:00 às 15:00

1. OBJETO DACONTRATAÇÃO DIRETA

ITEM

1.1. O objeto da
contratação

exigências e

1.2. Acon

DESCRIÇÃO/
ESPECIFÍCAÇÃ

Bandeira do Brasí3

faces, medindo
1,28m, confeccioní

cetim de 1® Unhada,

saco, com re

brasão bordado em

as faces, acompan

laço e roseta, na
Bandeira Brasileira

uso interno e

Acompanhada de m
madeira revestid

veludo, altura apn
do mastro com lan

2,30m, com talabs

veludo na cor da t

com corpo de
cromado

presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a
)or dispensa de licitação de material conforme condições, quantidades e

;:tabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

ratação ocorrerá em item único, conforme tabela constante abaixo.

duas

P,90 X

da em

sistema

spectivo

ambas

t^ada de

cor da

, para

lesfiles.

istro de

de

'(i)ximada

é de

rte em

andeira

metal

CATSER/

CATMAT

l^SotC

UNIDADE

DE

MEDIDA

UNIDADE

QUANT. PREÇO
ESTIMADO

(unitário)

RS
1.400,00

LOCAL DE

EXECUÇÃO

11°DSUP

PRAZO DE

EXECUÇÃO

30 dias

rs

1.2.1.Havendo

forem

fornecer

1.3. O critério de

contidas nes

do objeto.

mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos
seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o

or enviar proposta para todos os itens que o compõem.

julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências
e Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA H" 6012022

2. PARTICIPAÇÃO ^A DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A parti
Dispensa Eletrôni
4.0, disponível no

cipação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de
ija integrante do Sistema de Compras do Governo Federal - Comprasnet
endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br.

2.1.1.Os fome

Sistema

Federal,

cedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do
de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo
3ara acesso ao sistema e operaclonalizaçâo.

2.1.2.0 fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou
por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao
provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a
respons< bílidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,
ainda qu i por terceiros não autorizados.

2.2. Não pçderão participardesta dispensa os fornecedores:

atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)2.2.1.que não
anexo{s)

2.2.2.estrange

expresse

2.2.3.que se e

ros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
s para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

iquadrem nas seguintes vedações;

a)

b)

c)

d)

e)

aut

físi

forh

em

or do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa
:a ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou
lecimento de bens a ele relacionados;

presa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
prdjeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do
prcjeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de
5°Á (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
suhcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou
fornecimento de bens a ela necessários;

peèsoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

aq Jeie que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
finunceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou
ati e na fiscalização ou na gestão db contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

em

6.

presas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n°
. de 15 de dezembro de 1976. concorrendo entre si;^04

pe »soa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
aviSO, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
ex )ioração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições
an 3logas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do
mesmo grupo econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em
su )stituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a

Câmara Nadonal de Modelos de üc ações e Contratos - CNMLC/CGU/AGU
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N° 60/2022

efejtividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
util zação fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4.organiza
condiçãc

ções da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário); e

3. INGRESSO NA

INICIAL

3.1. O ingi

cadastramento dí ^

2.2.5.socieda(íes cooperativas.

DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA

esso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o
sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O forn

encaminhará, ex

com a descrição

a data e o horário

ecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta,
alusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta
Io objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até
estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1.A proposta também deverá conter declarado deque compreende a integralidade
dos cu >tos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Gonstitu ção Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegaís, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas

vinculam a Contri

3.4. Nos V

previdenciários, t
ou indiretamente

as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço,
itada.

flores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
abalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
na prestação dos serviços;

)s ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão
slva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro

3.4.1.Os preç
de excldj

pleitear
pretexto

3.6. Se o

percentuais variá
recolhimentos da

regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
âveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos

empresa nos últimos doze meses.

3.6. indepi;
pagamento serãc

ndentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

no

3.7. A apr

disposições nela
assumindo o pro

como de fornece

quantidades e qi

requerido, sua si

esentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
contidas, erh conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,

ponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem
r os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em
aiidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
bstituiçâo.

3.8.

Ia, substituí-la ou

3.9. No ca

"sim" ou "não" em

Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-

Câmara Nacional úe Modelos de Uc
Avisode Dispensa Eletrônica - Leirf
Versão: AgostQJ2021

modificá-ia;

dastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar
campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.9.1.que inedstem fatos Impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA H" 60/2022

re os requisitos estabelecidos no artigo 3® da Lei Complementar n° 123,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus
49.

3.9.2.que cump
de 2006.

arts. 42 s

3.9.3.que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;

3.9.4.que ass
sistema,

jme a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no
assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5.que cum Dre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213/91.

3.9.6.que não amprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição
de aprendiz, nos termos do artigo 7®, XXXIII, da Constituição;

3.10. Fica

parametrizaç^'
(menor preço

ãcultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a

o de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável
ou maior desconto, conforme o caso).

3.10.1. Feita i^ssa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema,
respeitai os os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre
lances p evisto neste aviso.

3.10.1.1.

ma

Dir

3.10.2. O vale

disputa,
sistema.

3.10.3. O vale

Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados
nualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação
3ta;

r final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de
desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no

r mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes
do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances

ente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma daefetivam

seção Si guinte deste Aviso.

4. FASE DE LANCE 5

4.1. A partir das b;00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no

horário de fin slização de lances também já previsto neste aviso.
Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar íances
exclusivamer te por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.

4.2.1.0 lance

4.3. O fornecedor

registrar

para os

4.3.2.0 interv

incidirá

cobrir a

4.4. Havendo ían

deverá ser ofertado pelo valor total do item.
somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto

em relação ab último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.1.0 fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance

que est^a vencendo ocertame, desde que inferiores aomenor por ele ofertado e
o pelo sistema, sendo tais íances definidos como "lances intermediários"

Ins deste Aviso de Contratação Direta.
3lo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
anto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que
melhor oferta é de 0,10 (dez) centavos.
:es iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e

registrado primeiro no sistema.
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICÁ N° 60/2022

4.5. Caso o fornec3dor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6. Durante o prccedimento, os fomecedores serão informados, em tempo real, do valor

do menor lane e registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7. Imediatament í após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o

seu encerrarrento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em
ordem cresce ite de classificação.

4.7.1.0 encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente
no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo
tempo al eatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a

em primeiro
relação ao es

5.2. No caso de

Administraçãí

ase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada
jgar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em
ipulado para a contratação.

o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela

, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
5.2.1.Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha

apresent ado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço
compatísel ao estimado pela Administração.

5.2.2.A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,

respeitac a a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do
preço mnximo definido para a contratação.

5.2.3.Em quali|uer caso. concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do
procedín ento da dispensa eletrônica.

5.3. Estando o pruço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de
documentos complementares, adequada ao último lance.

5.3.1.Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá
encamin lar planilha com Indicação de custos unitários e formação de preços,
conforme modelo anexo, com os valores adequados à proposta vencedora.

5.4. O prazo de v
data de sua

alídade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
Apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que;
5.5.1.contiver /(cios insanáveis;
5.5.2.não obedecer ás especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em

seusamxos;

5.5.3.apresent ar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido Dara a contratação;

5.5.4.não tiveram sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.5.5.apreseni ar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou

seus anexos, desde que insanável.
5.6. Quando o fc

suficientes p
de preços ou

rnecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
ra executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta
menor lance que:

5.6.1.for insuf ciente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços
global o
preços Q

ainda

mínimos
próprio
remuneração.

Câmara Nacional de Modelos de Uci
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j unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os
os ínsumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,
üe o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites
, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
órnecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
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5.6.2.apresent

fixados e

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N° 60/2022
6

ar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
m Instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis. medidas

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
5.7. Se houver ir

necessidade

dícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
le esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,

para que a erópresa comprove a exequíbilidade da proposta.
5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo Indicado pelo
sistema, desce que não haja majoração do preço.

5.8.1.0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem substância das propostas;

5.8.2.Consideia-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação
de recohímento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,
quando não cabível esse regime.

5.9. Para fins de enáiise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser cc lhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

no objeto.
proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a

especializads

5.10. Se a

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a

nova data e horário para a sua continuidade.
5.12. Encen

habilitação, o

6. HABILITAÇÃO

ada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de
bservado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6.1.

6.2.

d) Lista c

Os documenbs a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I -
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados
do fornecedo • mais bem classificado da fase de lances.

Como condit ão prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual
descumprime nto das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que mpeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF:
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controlar oria-Geral da União fwww.Dortaídatransparencia.QOv.br/ceis):

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administiativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
fwvtw.cni ius.br/lmDrobidade adm/consultar requerido.php).

BInidôneos mantida pelo Tribunallde Contas da União - TCU;
6.2.1.Para a ( onsulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das

consuits s das alíneas "b". "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa
Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.2.2.A consi lta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992,
que prerê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
lnclusiv(5 por intermédiode pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se
hc uve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

Câmara Nacional de Modelos de LI
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6.3.

6.4.

6.5.

6.6.

6.7.

6.8.

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N" 60/2022

6.2.2.11.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

6.2.2.l[2. Ofornecedor será convocado para manifestação previamente à
sua desclassifícação

6.2.3.ConstataÜa a existência de sanção, o fornecedor será reputado Inabilitado, por
falta de condição de participação.

Caso atendid is as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1.É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou
encamlniiar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

6.3.2.0 descumprímento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor,
exceto s i a consulta aos sítios eletrônicos ofíciais emissores de certidões lograr
êxito em

Havendo a

necessários

apresentados

solicitação da
Somente ha\

mediante apr
em relação à
O fornecedor

benefícios do

encontrar a(s) certidão(Ões) válida(s).
ecessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já
o fomecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após

Administração, sob pena de inabilitação.
erá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
^sentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida
ntegridade do documento digital.
enquadrado cómo microempreendedor individual que pretenda auferir os
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,

estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal e
contábeis do

Havendo nec

será suspens

Será inabilit

(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações
último exercício.

ãssidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão
a. sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade,
do o fomecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com
o estabelecid 3 neste Aviso de Contratação Direta.

6.8.1.Na hipóese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente,
na orden de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às
especific ações do objeto e as condições de habilitação

6.9. Constatado c atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após 3 homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adji
sua convocação
conforme o caso

previstas neste A

dicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções

viso de Contratação Direta.

7.3.

7.2.1.0 prazcj previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho
ou instrilmento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,
por solic itação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

O Ac site da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.3.1.referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei n° 14.133, de 2021;

Câmara Nacional de Modelos de LlQti
Aviso de Dispensa Eletrfinlca - Lei
Versão: Agosto/2021
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AVISO OE DISPENSA ELETRÔNICA N" 60/2022

7.3.2.a contrat ada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3.a contrat ida reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 137 e 138 da Lei n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4. O pra;:o de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável
conforme previsãc nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.

i^inatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que

deverão ser mantijdas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. SANÇÕES

8.1. Comei 2 infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das
infrações prevista 5no art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1.dar caus 3à inexecução parcial do contrato;

8.1.2.dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano á
Admlnist"ação, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3.dar causb à inexecução total do contrato:

8.1.4.deixard^ entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5.não marjter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificaqo;

7.5. Na as

comprovação das

8.1.6.não cel

contrata'

8.1.7. ensejar

íbrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
?ão, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

8.1.8.apresen
declaraç

ar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
ão falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9.fraudará dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como
MIE/EPP ou o conluio entre os fomecedores, em qualquer momento da

dl{ pensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11. pratic ar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. pratic jr ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

a) Advertêicia pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa do 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela coiduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a
8.1.12;
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g

c) impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta c o ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3
(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação
Direta, qi ando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaraç io de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos
que justif quem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação Ias sanções serão considerados:

8.3.1.a nature; a e a gravidade da infração cometida;

8.3.2.as peculi arídades do caso concreto;

8.3.3.as círcuqstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4.os danos que dela provierem para a Administração Pública;

tação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

8.3.5.a implar
normas

8.4. Se a

pagamento even

valor, a diferença

8.5. A apli

hipótese alguma.
Pública.

nulta aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
Xjaimente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

:ação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração

8.7. Se, dl

8.6. A penjalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.

rante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática
de infração admit istrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato
lesivo á administ

necessárias à a

autoridade comp

eventual instaur

Responsabílizaçs

8.8. A ap
consideradas corn

da Lei n° 12.84

administrativa.

8.9. O probessamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pi iblica Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com
ou sem a participação de agente público.

ação pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
puração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à
5tente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a
ação de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
o - PAR.

jração e o julgamento das demais infrações administrativas não
o ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos

6, de 1^ de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade

8.10. A apl

administrativo

fomecedor/adjud
2021, e subsidiai

8.11. Assa

anexos a este A\

cação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
catário, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133, de
iamente na Lei n° 9.784, de 1999.

ições por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos
iso.
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9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O proc
Contratações Pútíil
registrados no Sis
na correspondente

5dimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de
icas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores

[ema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica,
linha de fornecimento que pretende atender.

9.2. No ca

(procedimento fra(;
o de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados

:assado), a Administração poderá:

9.2.1.republica

9.2.2.valer-se,

serviu de

sempre

exigidas.

9.2.2.1.

dei

r o presente aviso com uma nova data;

para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços,

que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação

No caso do subitem anterior, a contratação será operacionallzada fora
te procedimento.

9.2.3.fixar pra: o para que possa haver adequação das propostas ou da documentação
de habili ação, conforme o caso.

9.3. As proi/idências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não
houver o compart cimentode quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

do a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
o prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser

atendido o praz|) indicado pelo agente competente da Administração na respectiva
notificação.

Caberfe ao fornecedor acompanhar as. operações, ficando responsável pelo
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens

9.4. Haven

fornecedores, cu

9.5.

ônus decorrente

emitidas pela Adr linistraçâo ou de sua desconexão:

9.6. Não h

a realização do
para o primeiro d
que não haja comunicação

jvendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida
a útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde

em contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio
de lances obseri/arão o horário de Brasília-DF, 'inclusive para contagem de tempo e
registro no Sistena e na documentação relativa ao procedimento.

gamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a
lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.8. No ju
erros ou falhas

validade jurídica
todos, atribuindo

9.9. As nc

interpretadas en
comprometam o

segurança da co

9.10. Os foiri
suas propostas

custos, indepenc

rmas discipiinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a

ntratação.

necedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de
e a Administração não será, em' nenhum caso, responsável por esses
entemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

Câmara Nacional de Modelos de Li rtaçdes e Contratos - CNMLC/CGU/AGU
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9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e
de seus anexos ol demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12. Da ses: são pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. Integra
seguintes anexos:

n este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os

Bn lia-DF, 19 de setembro de 2022

10 DE LIMA SALES-- Gel
11® Depósito de SuprimentoOrdenador de Despe stituio
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DIEx n° 78-AIniox/Físc Adm/Subchefíi)

£3:64456.005919/2022-38

w
MINISTÉRIO DA DESESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
CMP - ITRM

11° DEPÓSITO DE SUPRIMENTO
(Estb Reg Subs / 11" RM /1961)

Brasília-DF, 14 de setembro de 2022.

Ao: Senhor Fiscal Administrativo

Assunto: Aquisição de material
Anexo:

Nos termosdo Artigo 13 das Instnjç
12-02), aprovadas pela Portaria Minister
Despesas no sentido de aprovar a aquisiç

ões Gerais para a Realização de Licitações e Contratos no Ministério do Exército (10
ai n° 305, de 24 de maio de 1995, solicito-vos providências junto ao Ordenador de
ão do material abaixo especificado.

a. Descrição do material e identificação îa empresa:

ORD

ASER DEFINIDO POR COTAÇAO ELETRÔNICA

ESPECIFICAÇÃO

Bandeira do Brasil, duas faces, medindo
0.90X1,28M, confeccionada cm cetim de 1° linháda,

sistema saco, com rcspectivjo brasão bordado em
ambas asfaces, acompanhai^ de laço e roseta, na

cor da bandeira Brasileira, para uso interno e
desfiles. Acompanhada dq mastrode madeira

revestida de vcíudo, altura:
com lança é de 2.30m, com

cor da bandeira com corpi

proximada do mastro .
alabarte em veludo na

) de metal cromado

ITEM

TOTAL DO FORNECEDOR

TOTAL DA REQUISIÇÃO

UND/MED QÜÀNT

UND

Encaminho ao Despacho do Ordenador

ANDRÉ LUCAS pElS DA SILVA - 2°TEN
Encarregado do Setor de Material

de Despesas em: / /2022..

DESPACHO DO OD:

1. Autorizo o início dos procedimentos

rrs

ANTONIO CARLOSJ)â SILVA^BARBOSA JÚNIOR - MAJ
Fiscal Administi

licitatórios e a utilização de dispensa de licitação.

PREÇO

UNITÁRIO TOTAL

R$1.400.00 R$2.800.00

RS2.g00,00

RS2.800,00

2. Autorizo o setor de aquisições adotai as providências cabíveispara a autuaçãodo processosegundo as normas em vigor.

3. Para fins do artigo 38, da Lei 8.666,
, Natureza da Despesa

4. Publique-se.

le 21 de junho de 1993, empregar os recursos da fonte
,PI

MA

Subst. do

O DE LIMA SALES - CEL

espesas do 11® Dsup

, PTRES Tf



MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCrrOBRASILEIRO
CMP - 11» RM

11° DEPÓSITO DE SUPRIMENTO
(EstbRcgSubs/11' RM 1961)

«bEPÓSITO MARECHALMÁRIO TRAVASSOS"

JUSTIFICATIVA

AQUISIÇÃO DE MATERIAL
(Parte requisitória N® 78/ALMOX)

0 11® DEPÓSIT ODE SUPRIMENTO, com sede daAv. Duque de Caxias S/N® - Setor
Militar Urbano - em Br isília - DF, representado por seu substituto, o Sr. MÁRCIO DE LIMA
SALES- CEL, por inteimédio da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos desta Unidade
Gestora, necessita realiz ir cotação eletrônicapara contratação de serviço.

Justifico a aquisição de
referido material, sendc
Suprimento. Conforme
I® de abril de 2021.

Os itens são:

- Bandeira Nacional.

Conforme descrição de

!te material tendo em vista que esta organização Militar não possui o
este de suma importância para os cerimoniais do 11® Depósito de

ò previsto na Lei de Licitações e Contratos Administrativo N®14.133, de

alhada, visando atender as necessidades deste Depósito de Suprimento.

ANDRÉ LUCAS J&ÃS DA SILVA - 2® TEN

Encarregado do Setor de Material

ANTOM .OS DASIL

Fiscal A

ARBOSA JÚNIOR - MAJ

istrativo

MÁR
Ordenador

O DE LIMA SALES - CEL

ibstituto do 11® D Sup



MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITOBRASILEIRO
CMP - ir RM

11° DEPÓSITO DE SUPRIMENTO
(EstbRegSubs/ll° RM 1961)

«DEPÓSITO MARECHAL MÁRIO TRAVASSOS"

JUSTIFICAI!IVA REFERENTE A PESQUISA DE PREGOS

Justifico que a Administração optou pela pesquisa de preço referente ao Inciso
IV do Art 1° da Instrução Normativa n° 65, de 01 de abril de 2021 pois a aquisição de
manutenção de impressora não foi encontrado em pregões eletrônicos.

AWDRE LUCAS REIS DA SILVA - 2° TEN
Oraenador pelo Encarregado do Setor de Material

ANTONIO CAfebeíf DA SILVA BJí fBOSA JÚNIOR- MAJ
Fiscal Administr ivo

M

S^ubst. do

DE LIMA SALES - CEL

íespesas do 11° D Sup



MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
1P DEPÓSITO DE SUPRIMENTO

(Estb Reg Subs /1P RM /1961)

RELATÓRIO DEPESQUISA DÉ PREÇOS
O presente relatório foi resultado da pesquisa
r, na Dec n* 10.024/02, no seu Art. 3', Inciso XI, "a", "2", Decreto n" 9488/18 e, ainda, no Decreto n' 3.555/00, no seu Art. 8°, Inciso II, em
conformidade ainda com as Instruções Norm
de Gestão.

de preços abaixo discriminada em cumprimento ao determinado na Lei n* 14.133, no seu Art. 15. §

tivas n' 65/2021, da Secretaria Especialde Desburocratização, Gestão e Govemo Digital/Secretaria

) de Bandeira

2.

I. OBJETO DA PESQUISA: Aquisiçã

II. PERIÓDO: 09 a 15 de setembro de20 I

III. METODOLOGIA APLICADA: O

PREÇOS (X) MEDIANA DOS PREÇOS ou

IV. FONTE DE DADOS

valor de referência parao presente processo deaquisição foiaferido pormeio de() MÉDIA DOS
) MENOR PREÇO obtidos dentro da amostra pesquisada.

I
RAZAO SOCIAL BANDESUL INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI - EPP
CNPJ 08.664.980/0001-39:

2
RAZAO SOCIAL RAFANA COMERCIO E SERVIÇOS - ME

CNPJ 32.263.502/0001-00

3
RAZAO SOCIAL JODAL'S COMERCIO DE ARTIGOS PROMOCIONAIS LTDA.

CNPJ 53.872.289/0001-03

V. MAPA COMPARATIVO DE PRE ÇOS:

^ Nr

Orde

ih

DESCRIÇÃO UND/

MED
QTD Valori VALOR 2 VALOR 3;

VALOR
MÉDIO

(RS)

VALOR

TOTAL (RS)

1 Bandeira do Brasil UND 2 RS 1.250,00 RS 1.450,00 RS 1.500,00 R$ 1.400,00 RS 2.800,00

VALORTOTAL RS 2.800,00

VI. ANALISEDA PESQUISA: O objetivo da pesquisa foi estimar o valorda aquisição. Assim, foi priorizada a pesquisa pelo
painel de preços. Os itensquenão foram encontrados naquele meio de pesquisa de mercado foram buscados emempresas da
região e, ainda, em endereços de fomecedores especializados hq*fomecimento dos itens pela Internet.
Apresente coleta dos preços foi realiza ia no ( ) Painel de.Preços,() conforme contratos com Órgãos daAdministração Pública (

zada,( X ) pesquisa cohios fornecedores localizados no DF e arredores, { ) SAG
rem-se ao período em que foi realizada a coleta, portanto, os preços atualmente praticados
ilteraçâo conforme a data da comprà, inclusive por ocasião de descontos especiais, ofertas
na rede podem pratic^.preços diferenciados de acordo com a política de regulação de

) pesquisa publicada em mídia especial
As variações de preços constatadas reft
podem ser diferentes e estão sujeitos à
e promoções. Além disso, lojas da mes
preços de livre concorrência.

VII. ANEXOS: A documentação qu ; compõe á pesquisa de preços; segue emanexoa este relatório.

Brasília-DF, 14d&Aptembro de 2022.

ANDRÉ LUGAS EÍEIS DA SILVA - 2° TEN
Encarregado do Setor de Material
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11®DEPÓSTI0 DES
Brasília - DF

(61)3415-7500
almox@11 dsuD.eb.mí

BANDESUL IND. E COM. EIRELI - EPP.
CONFECÇÃO DE BANDEIRAS

FONE: 0"45 3224-9003

RUATREZE DEMAIO 2338 SÃO CRISTÓVÃO
CEP: 85 813 210 CASCAVEL PARANÁ

CNPJ:08.664.980/0001-39 INSC. EST.r:903.96724-29
E-mall: bandesul@hotmaíl.com

JPRIMENTOS

.br

PROPOSTA DE PREÇOS

EMPUNHE ESTA BANDEIRA

Razão Social: BANDEISUL INDUSTRIA E COMERCIO EIRELI - EPP.

IÍ80/0001-39

de Maio, n®. 2.338

003

) Brasil Sicoob (N°756)

CNPJ/MF n2. 08.664.

Endereço: Rua Treze

Cascavel / PR

Telefone; (45) 3224-c

Banco Cooperativo d

I.E: 903.96724-29

Bairro: São Cristóvão

CEP; 85.813-210

E-mail: bandesul@hotmail.corn

Ag/Coop: 4370 C/C: 21.611-9

Representante da Ernpresa: Sérgio Roberto Tomasetto

Cargo: Sócio/Adminií trador RG: 8010598699 CPF: 286.728.440-68

Apresentamos nossa proposta para fornecimento do material, acatando todas as

estipulações consign idas, conforme abaixo:

ITEM

01

Bandeira d

medindo

confecciona

ESCRIÇÃO

Brasil, duas faces,

0.90x1,28m,

da em cetim de 1®

linha, sisjtema saco, com

bordado emrespectivo brasão

ambas as fé ces, acompanhada de
laço e rose
brasileira,

a, na cor da bandeira

para uso interno e
desfiles. Acompanhada de mastro
de madeirs revestida de veludo,

cetim e algodão, com lança em
metal crom ado e conto niquelado,
altura apro::imada do mastro com
lança é de 2,30m, com talabarte
em veludo na cor da bandeira com

copo de metal cremado.

QDT. UND.

01 CJ

VALOR

UNIT.

R$ 1.250,00

VALOR

TOTAL

R$1.250.00

1/2



BANDESULIND. E COM. EIRELI - EPP.

CONFECÇÃO DE BANDEIRAS
FONE: 0**45 3224-9003

RUATREZE DEMAIO 2338 SÃO CRISTÓVÃO
CEP: 85 813 210 CASCAVEL PARANÁ

CNPJ: 08.664.980/0001-39 INSC. EST.::903.96724-29
E-mail: bandesulgihotmail.com EMPUNHE ESTA BANDEIRA

(um
TOTAL DA PROPOSTA

mil, duzentos e cinqüenta reais)
R$1.250,00

Marca / Modelo: BANDESUL;

Prazo de Validade da Proposta: 90 (noventa) dias, a contar de sua apresentação;

Prazo de Entrega do Material: 30 (trinta) dias, a contar do recebimento do empenho;

Prazo de Validade do Material: 12 (doze) meses para defeito de fabricação;

DECLARAÇÃO: Declaramos que nos preços ofertados estão Inclusos

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, prêmios de seguro, gastos

com transportes, acondicionamento e outras despesas, incidentes sobre o fornecimento

dos artigos constantes da presente proposta;

Cascavel (PR), 12 de

BANDESUL INDÜSTF
Sérgio Roberto Tomas
RG n®. 8010598699-

CPF: 286.728.440-68

Setembro de 2022.
;/

•íh : •

RIA E COMÉRCIO LTDA.
ettoDiretor

$SP/RS

r T
08.664.980/0001-39

BiDESULIiySTRlAECOiRCiOEELlíPP

L

Rua Treza de Maio. 2338

Sao CnslôvSo - 85813-210

CASCAVEL - PARANÁ

2/2



R

End.: Rua Es

E-Mai

AFANA COMERCIO E SERVIÇOS - ME
ARTHUR NASCIMENTO

CNPJ: 32.263.502/0001-00

:eves Júnior, 50 - Centro - Florianópolis - SC - CEP: 85.015-605

: rafana.loíaOgmaii.com ' Fone: (48) 9164-2365

ORÇAMENTO

ir DEPOSTIO DE SUPRIMENTOS

Brasília

almox@l Idsup.eb.mi .br

ITEM DESC ?/CÃO

Entrega: 30 (TRINTA) dias.
Validade da Proposta: 30 (TRINTA) dias.

Pagamento: A VISTA
Frete e Encargos pagos.

OTD VALOR UNIT. TOTAL

01 Bandeira do I rasil, duas faces, medindo 0.90xl,28m, confeccionada em cetim de T linha.

sistema saco, com respèctivo brasão bordado em ambas asfaces, acompanhada de laço e roseta, na
cor da bandeira brasilei "a, para uso interno e desfiles. Acompanhada de mastro de madeira revestida

de veludo, cetim e algodão, com lánça emlnetal cromado e conto niquelado, altura aproximada do
mastro com lança é de

cromado.

2,30m, com talabarte em veludo na cor da bandeira com copo de metal
01 1.450,00 1.450,00

MlTOTAL DO ORÇAMENTO:

Florianópolis - SC
14/seiembrol2022

íã£>
WALMOR nascimento

Proprietário
RG n®.922898-5 SSF|-SC
CPF n°.555.992.909-30

R$ 1.450,00

•Um mil, quatrocentos e cinqüenta reais

32.263.502/0001-00

KAFMACOMERClOESERVlÇOS-ME
MTHUE NASCIMENTO

Rua Êstews Juniw, 50 • Centro • CEP: 85.015-605
FLORfANÓPOLIS-SC

-I



JQDAL'S
COMÉRCIO DE ARTIGOS

PRoklOCIONAIS LTDA.

Setembro de 2022.Ribeirão Preto, 14 de

irDEPÓSTIO DES

Brasília - DF

almox@11dsuD.eb.ml

JPRÍMENTOS

.br

BANDEIRAS BORDADAS

PUCAS CORROÍDAS EM AÇO INOX
PLACAS FUNDIDAS

LETREIROS

PROPOSTA DE PREÇOS

Apresentarríoi nossa proposta para fornecimento do material, acatando todas as

estipulações consignadas, conforme abaixo:

ITEM

01

MATERIAL

Bandeira do jBrasii, duas faces,
medindo 0.90x1,28m, confeccionada

em cetim de

com respect

15 linha, sistema saco,

vo brasão bordado em

ambas as fac es, acompanhada de

laço e roset? , na cor da bandeira

brasileira, pj ra uso interno e

desfiles. Acompanhada de mastro de

madeira rev ístida de veludo, cetim e

algodão, corp lança em metal

cromado e c

aproximada

de 2,30m, cpm talabarte em veludo

na cor da ba

metal cromádo.

onto niquelado, altura

do mastro com lança é

ndeira com copo de

QTD.

01

Prazo de Validade d

Prazo de Entrega dc

Frete: CIF;

a Proposta: 30 (trinta) dias;

Material: 30 (trinta) dias;

UNID.
PREÇO

UNITÁRIO
PREÇO
TOTAL

C] 1.500,00 R$1.500,00

VALOR TOTAL R$ 1.500,00

(Um mil e quinhentos reais.)



Atenciosamente,

JOSE DALCIO BÜEK O SOUZA - ADMINISTRADOR

53872289/0001-03
|QOAVí> r:; f.RTiCOS

Rvia íQvi%f^c <

PauU«^ - Cí.^ ucao-oüo

mBÇiaÃo »i»t7o (SPi ^

JODAUS COM. DE ARI. PROM. LIDA

CNPJ: 53.872.289/0001-03 1. E.: 582.174.076-110

Rua Iguape, 142-. ardim Paulista - CEP 14090-092 - Fone: (16) 3967-4545
Ribeirão Preto-SF e-maií: contato@jodais.com.br



1. DO OBJETO

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
COMANDO MILITAR DO PLANALTO

11" RM (Cmdo de Bsb/1960)
11° DEPÓSITO DE SUPRIMENTO

DEPÓSITO MARECHAL MÁRIO TRAVASSOS

DISPENSA ELETRÔNICA N" 07/2022

1.1. Aquisição pos itens relacionados de acordo com tabela abaixo, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

Item )escrição/Especificação

Bandeira do Biasil, duás faces,'mêdirido

0.90X1,28M, qonfeccionada em cetim de 1® linhada,
om respectivo brasão bordado em

acompanhada de laço e roseta, na

cor da bandeira Brasileira, para üsó intemo e
desfiles. Acom^panhada de mastro de madeira

ludo, altura aproximada do mastro
com lança é dej 2,30m, com talabarte em veludo na
cor da bandeir i com corpo de metal cromado

sistema saco, c

ambas as faces

UND DE

MEDIDA

UND

QUANTIDADE

2, JUSTIFICATIVA El

2.1. A Justificai

requisitante, cop
Suprimento.

DBJETIVO DACONTRATAÇÃO

!va e objetivo da aquisição têm por finalidade atender a demanda do setor
forme descrição detalhada, visando atender as necessidades deste Depósito de

3. CLASSIFICAÇÃO DOSBENS COMUNS
1 ' I r

3.1. Considerari-se bens e serviços" comuns, para os fins e efeitos do art. 1° da Lei n®
10.520, de 17 ce julho de 2002, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam
serem objetivanjente definidos no Termo de Referência, por meio de especificações usuais no
mercado.
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4. ENTREGA E CRITÉRIOSDEACEITAÇÃO DO OBJETO.

4.1. O prazo de
nota de empenh

entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do(a) recebimento da
), em remessa-única ou parcelada, a ser definida pelo contratante, no

seguinte endereço: IT Deposito de Suprimento - SMU - Vila Militar, Brasília - DF, 70630-
000, telefones paia contato: 61 2035-2811, dentrodo horáriode expediente, de segunda-feira a
quinta-feira, djis 08:00h às ll:30h, e na sexta-feira das 09:00h às
ll:20h.

4.2. Os bens po

especificações
substituídos no

custas, sem preju

lerão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
onstantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
)razo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas
zo da aplicação das penalidades.

4.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias corridos ou de
acordo com a necessidade do contratante, contados do recebimento provisório, após a

lalidade e.quantidade do material e conseqüente aceitação mediante termoverificação da q

circunstanciado.

4.3.1. Na hipó
procedida dentr

recebimento

4.4. O recebimt

contratada pelos

ese de. a verificação a que se refere o subitem anterior não ser
o do prazo fixado, . reputar-se-á como realizada, consumando-se o

definitivo no .. dia do esgotamento do prazo,
nto provisório pu definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
prejuízosresultantes da incorretaexecução do serviço.

5.0BRIGAÇÕES DACONTRATANTE .

5.1.São obrigações da Contratante:

5.1.1. receber o

anexos;

objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus

5.1.2. verificar

provisoriamente
fins de aceitaçãc
5.1.3. comunica

verificadas no o

n|iinuciosamente, no prazo fixado^ a conformidade dos bens recebidos
com as èspecifícações constantes do Termo de Referência e da proposta, para
e recebimento definítivb; "
à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

Djeto fornecido, pára que seja substituído, reparado ou corrigido;

5.1.4. acompan

comissão/servic

5.1.5. efetuar o

no prazo e form

5.2. A Administração n

terceiros, ainda que vin

lar e físcàlizár o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
or especialmente designado;

pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
a estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos;

ão responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
culados à execução do,presente Termo de Referência, bem como por qualquer
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dano causado a terceiros

subordinado.

em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

6. OBRIGAÇÕES DAC

6.1. A Contratad

anexos e sua p

decorrentes da bo

ONTRATADA

deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus
oposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
a e perfeita exeçução do objeto e, ainda:

6.1.1. efetuar a íntrega do objeto, em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
no Termo de Referência è sèus' anexos, acompanhado da respectiva nota
nstarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e

de garantia ou validade;
izar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
do Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990);

local constantes

fiscal, na qual cc
prazo

6.1.2. responsabi
12, 13 e 17 a 27,

6.1.3. substituir,

Referência, o obj

6.1.4. comunicai

data da entrega,

devida comprovi j

reparar ou. corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
êto com avarias ou defeitos;

à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

ição;

6.1.5. manter, d

assumidas, todas

jrante toda a execução do.serviço, em compatibilidade com as obrigações
as condições de habilitação.e qualificação exigidas na licitação;

6.1.6. indicar pn posto para representá-la durante a execução do serviço.

7. DASUBCONTRATAÇÃO

7.1 Não será admitida a subcpntrataçãpjdo objeto licitatório.

7.2 A subcontraiação depende de áútorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar
se a subcontrata

objeto.

7.3 Em qualqi

Contratada pela

da cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do

ler hipótese de •• sübcontratáção permanece a responsabilidade integral da
perfeitaexecução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação
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das atividades da

cumprimento das
subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso

obrigaçõescontratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

8. DAALTERAÇÃO SU

8.1. É admissível
desde que sejam
exigidos na licita

BJETIVA

a fusão, cisão ou incorporação da contratadacom/em outra pessoajurídica,
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação

;ão original; sejam mantidas as demaiscláusulase condições do serviço; não
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
continuidade do serviço.

9.DO CONTROLE E IflSCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

9.1. Nos termos do art._41r7 Lei-n® 14,,133, de 2021, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas con a execução e determinando o qüe for necessário à regularização de falhas ou
defeitos observai os.

9.1.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas conp a execução do serviço, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos,' determinando o que for necessário à regularização
das falhas ou defeitos observados'e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providên rias cabíveis.

10. DO PAGAMENTO

10.1.O pagamei to será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
Nota Fiscal ou'Fatura,-através de ordem bancária, para crédito em banco,
iorrente ihdicádos pelo contratado.

• •[ '

se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o
5atestar a execução do objeto do serviço.

cal ou Fatura deyérá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fisêal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao "eferido Sistema, mediante' consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

recebimento da

agência e conta-

10.2. Considera

órgão contratant

10.3. A Nota Fi

10.4. Havendo

contratação, ou

erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo.

obrigação finaiceira pendente, •decorrente dé penalidade imposta ou inadimplência, o
pagamento Icará spbrestadp até que a Contratada providencie

l,, '



medidas saneador

da regularização c

! '•
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is. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
a situação, não ácaírretandp qualquer ônus para a Contratante.

10.5 Será conside

para pagamento.

Bda data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

10.6. Antes de cada pagamento contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das CDndições de habilitação exigidas np Termo de Referência.

'r-. - ' I

0-se, junto ap. SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
a notificação,' por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

10.7. Constatanc

providenciada si
regularize sua situação ou, no mesmo pr^o, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma \ ez, por igual período, a critério da contratante.

10.8. Previamente

realizar consulta

licitação, no âmfc

como ocorrêncií

Normativa n® 3,

ÍS

à emissão dé hòta dé empenho e a cada pagamento, a Administração deverá

ao SICAF,pára"identificar possível suspensão temporária de participação em
ito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução
e 26 de abril de 2018.

10.9. Não haven 1

deverá comunicí

inadimplência d
que sejam acion

créditos.

o regularização pu sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
r aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

idos os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

10.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contrataal nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
contratada a amp Ia defesa.

10.11. Havend ) a efetiva, execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, at í que se decida pela não execução do serviço, caso a contratada não regularize
sua situação jun'

10.11.1. Será in

salvo por motiv
relevância, devid

10.12. Quando

aplicável.

o ao SICAF.

errompido o serviço em execução com a contratada inadimplente no SICAF,
Dde economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
amente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

do pagamento, será efetuada'a retenção tributária prevista na legislação
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12.1.2. ensejar o r ítardamento da execução do objeto;

12.1.3. falhar ou f-audar na execução do serviço;
12.1.4. comportar

12.1.5. cometer fr

12.2. Pela inexeci

CONTRATADA

se de modo inidôneo;

lude fiscal;

ção total ou parcial do serviço, a Administração pode aplicar à
s segulntes'sánções:

12.2.1. Advertência, por faltas leves,"assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos paria Contratante;1• '

12.2.2. multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimpli Ja, até o limite de 30 (trinta) dias;

12.2.3. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do serviço, no caso de
inexecução total do objeto; .

12.2.4. em císo de inexecução parcial,' a muita compensatória, no mesmo
percentual do sut item acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

12.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa p€ Ia qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de
até dois anos;

12.2.6. impedimentode licitar e cpntratar com órgãos e entidades da União com o conseqüente
descredenciameiito no SICÁFpelo prazode até cinco anos;

í o12.2.7. declaraç

enquanto perdurja:
reabilitação pera
que a Contratada

de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

ite a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do árt. 156, Lei n® 14.133, de 202Í, as empresas
ou profissionais ^ue:

ofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

quaisquer tributos;

praticado atos-.ilícitos visando a fhistrar os objetivos da licitação;
em não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
cados.

12.4.1. tenham í

recolhimento de

12.4.2. tenham

12.4.3. demonst

atos ilícitos prat

12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo cue assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o

procedimento pievisto na Lei n® 14.133,de 2021:.

12.6. As multas

serem pagos, ou

devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a

recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for

o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
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12.7. Caso o valor

do licitante, a Uniá
artigo 419 do Cód

12.8. A autoridadd competente, na aplicação das sanções, levaráem consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

da muita não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta
o ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
go Civil,

12.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846,de 1°de agosto de 2013, como ato lesivo
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias dos processos administrativos
necessários à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com iespacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração
de investigaçãopreliminar ou Processo, Administrativo de Responsabilização—PAR.

12.10. A apuração
ato lesivo à Admi

de agosto de 2013

12.11. O proces

administrativos e

e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
aistração Pública,nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1°
, seguirão"seu rito normal na unidade administrativa.

samento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
pecíficos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração

Públicas Federai; resultantes ,de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de ag ente público. ,

12.12. As penalid ades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Brasíli^F^, 14 de setembro de 2022.

MAR

Subst. 'do 0r

' I ' / *.

'DE LIMA SALES-CEL

íspesas do 11°D Sup



ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 
 

1 Habilitação jurídica:  

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório 

de seus administradores; 

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

2  Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual;  

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 



apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei;  

3 Qualificação Econômico-Financeira:  

3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

3.2 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

3.2.1 As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender 

a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 

contábeis pelo balanço de abertura. 

3.2.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de 

a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

3.2.3 Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o 

artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas 

da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

3.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 

1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

3.3.1 As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar capital ou patrimônio líquido 

mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou 

do item pertinente.  

4 Qualificação Técnica 

4.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item 

pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado.  

4.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 

dizer respeito a contratos executados com as seguintes características 

mínimas: 

4.1.1.1.1 Atestar a execução parcial de no mínimo 40% ou total do 

serviço de especificação técnica compatível com a do 

Termo de Referência; 

4.1.1.1.2 Assinatura do representante legal do contratante; 

4.1.1.1.3 Data da emissão; 

 
 



4.1.1.2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de 

sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no 

contrato social vigente;  

4.1.1.3 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo 

mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de 

serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se 

equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-

operacional, a uma única contratação. 

4.1.1.4 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, dentre 

outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 

endereço atual da contratante e local em que foram prestados os 

serviços. 

 


